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Autarquias Estaduais e Órgãos Vinculados 

Agência Amapá: Jurandil dos Santos Juarez 

Amapá Terras: Reneval Tupinambá Conceição Júnior

ARSAP: Luiz Otávio de Figueiredo Campos

CREAP: Charles Marcelo Santana Rodrigues 

DETRAN: CAP PM RR Rorinaldo da Silva Gonçalves 

DIAGRO: Álvaro Renato Cavalcante da Silva

EAP: Júlia Sousa Conde 

HEMOAP: Eldren Silva Lage

IEPA: André dos Santos Abdon

IAPEN: Luiz Carlos Gomes 

IPEM: Creuzete Lobato de Almeida

JUCAP: Alberto Samuel Alcolumbre Tobelem

PROCON: Matheus Costa Pinto 

PRODAP: Cirilo Simões Filho 

RDM: Ana Girlene Dias de Oliveira  

RURAP: Jorge Rafael Barbosa Almeida 

SIAC-Super Fácil: Renata Apóstolo Santana

SVS: Cássio Roberto Leonel Peterka

UEAP: Kátia Paulino do Santos 

Serviço Social Autônomo

AMPREV: Jocildo Silva Lemos

Fundações Estaduais

FAPEAP: Gutemberg de Vilhena Silva
FCRIA: Luis Eduardo Garcez de Oliveira
Fundação de Saúde Amapaense: Gisela Cezimbra Tavares Moraes

Fundação Marabaixo: Josilana da Costa Santos

Sociedades de Economia Mista

AFAP: Eduardo Braz Barros Ferreira Júnior
CAESA: Jorge Emanoel Amanajás Cardoso
GASAP: Charly Ribeiro Sanches

Seção 3
Outros Poderes, Prefeituras e Particulares

ALAP: Alliny Sousa Da Rocha Serrão
DPE-AP: José Rodrigues dos Santos Neto
MP: Paulo Celso Ramos dos Santos
TCE: Regildo Wanderlay Salomão
TJAP: Adão Joel Gomes de Carvalho

Seção 1
Poder Executivo

Secretarias Extraordinárias
Políticas para a Juventude: Priscila dos Santos Magno
Povos Indígenas: Evangelina Sonia dos Santos Jeanjacque 
Representação do Amapá em Brasília: Asiel Leite Araújo 

Órgãos Estratégicos de Execução
Controladoria Geral: Nair Mota Dias 
Corpo de Bombeiros: CEL BM Alexandre Veríssimo de Freitas
Gabinete do Governador: Richard Madureira da Silva 
Gabbinete de Segurança Institucional: TEN CEL QOPMC Daniel dos Santos 
Miranda - Interino
Polícia Científica: Marcos Aurélio Goes Ferreira
Polícia Civil: Cezar Augusto Vieira 
Polícia Militar: CEL PM Lielson Milburges da Costa Junior 
Procuradoria Geral: Thiago Lima Albuquerque 

Seção 2 
Secretarias de Estado e Adm. Indireta

Administração: Cinthya Noemia Mendes Gomes
Assistência Social: Hugo Tibiriça Paranhos Cunha
Assuntos da Transposição: Anne Chrystiane da Silva Marques
Bem-Estar Animal: Laudenice Ferreira Monteiro
Ciência e Tecnologia: Edivan Barros de Andrade
Compras e Licitações do Amapá: Jorge da Silva Pires
Comunicação: Ilziane Launé de Oliveira
Cultura: Clícia Hoana Vilhena Vieira Di Miceli
Desenvolvimento das Cidades: Bruno D’Almeida Gomes dos Santos
Desenvolvimento Rural: Rafael Martins Teixeira
Desporto e Lazer: Cibely Francely Costa Peixoto
Educação: Sandra Maria Martins Cardoso Casimiro
Fazenda: Jesus de Nazaré Almeida Vidal
Governo e Gestão Estratégica: Carlos Michel Miranda da Fonseca
Habitação: Monica Cristina da Silva Dias
Infraestrutura: John David Belique Covre
Justiça e Segurança Pública: José Rodrigues de Lima Neto
Meio Ambiente: Taísa Mara Morais Mendonça
Mineração: Jotávio Borges Gomes
Mobilização e Participação Popular: Dejalma Espírito Santo Ferreira Teixeira
Pesca: Francisco Paulo Nogueira de Souza
Planejamento: Lucas Abrahão Rosa Cezário de Almeida
Políticas para Mulheres: Adriana Stephanie Amoras Ramos
Relações Internacionais e Comércio Exterior: Fabrício Penafort Gonçalves - Interino
Saúde: Débora Cirqueira Vieira Okabaiashi 
Trabalho e Empreendedorismo: Ezequias Costa Ferreira
Transporte: Marcos Alberto de Souza Jucá
Turismo: Syntia Machado dos Santos Lamarão
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EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 

FOMENTO Nº. 007/2024-SETE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
0042.0906.2171.0002/2024

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Secretaria de 
Estado do Trabalho e do Empreendedorismo-SETE.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Instituto de 
Desenvolvimento Humano e Sustentável da Amazônia 
inscrito no CNPJ (MF) nº 11.208.479/0001-72

FUNDAMENTO LEGAL: Este Termo Aditivo decorre da 
autorização do Senhor Secretário de Estado do Trabalho 
e Empreendedorismo a vista do que consta o processo 
nº 0042.0906.2171.0002/2024, com sujeição no que 
couber as normas da Lei nº 13.019, de 31 de julho de 
2014, alterada pela Lei nº13.204, de 14 de dezembro de 
2015, assim como no Decreto Estadual nº 0371 de 06 de 
fevereiro de 2017.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar 
a Clausula Sexta - Da Vigência do Termo de Fomento ora 
aditado e a formalização dos ajustes correspondentes no 
Plano de Trabalho que, devida e previamente aprovado, 
passa a fazer parte integrante do presente instrumento, 
independentemente de transcrição.

ALTERAÇÃO: o Termo de Fomento terá vigência a partir 
da data de sua assinatura até 31 de janeiro de 2025, 
para a consecução de seu objeto, possibilitada a sua 
prorrogação.

VALIDADE: Este Termo Aditivo terá validade após a sua 
assinatura e a sua eficácia fica condicionada à publicação 
no Diário Oficial do Estado do Amapá, que deverá ser 
providenciada no prazo de 20 (vinte) dias após sua 
assinatura.

DATA DE ASSINATURA: 25 de outubro de 2024.

SIGNATÁRIOS: Assinaram este Termo Aditivo Ezequias 
Costa Ferreira, Secretário da SETE e Helielson Barbosa 
da Silva, Presidente do Instituto de Desenvolvimento 
Humano e Sustentável da Amazônia.

EZEQUIAS COSTA FERREIRA
Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedorismo
Decreto nº 0030 de 02 de janeiro de 2023
<#E.G.B#75937#51#84583/>

Protocolo 75937
<#E.G.B#76043#51#84696>

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO TERMO DE 
FOMENTO Nº. 006/2024-SETE

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
0042.0906.2171.0003/2024 -ADIN/SETE

ENTE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Secretaria de 
Estado do Trabalho e do Empreendedorismo-SETE.

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: Instituto de 
Desenvolvimento Humano e Sustentável da Amazônia 

inscrito no CNPJ (MF) nº 11.208.479/0001-72

FUNDAMENTO LEGAL: Este Termo Aditivo decorre da 
autorização do Senhor Secretário de Estado do Trabalho 
e Empreendedorismo a vista do que consta o processo nº 
0042.0906.2171.0003/2024 - ADIN/SETE, com sujeição 
no que couber as normas da Lei nº 13.019, de 31 de julho 
de 2014, alterada pela Lei nº13.204, de 14 de dezembro 
de 2015, assim como no Decreto Estadual nº 0371 de 06 
de fevereiro de 2017.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alterar 
a Clausula Sexta - Da Vigência do Termo de Fomento ora 
aditado e a formalização dos ajustes correspondentes no 
Plano de Trabalho que, devida e previamente aprovado, 
passa a fazer parte integrante do presente instrumento, 
independentemente de transcrição.

ALTERAÇÃO: o Termo de Fomento terá vigência a partir 
da data de sua assinatura até 31 de janeiro de 2025, 
para a consecução de seu objeto, possibilitada a sua 
prorrogação.

VALIDADE: Este Termo Aditivo terá validade após a sua 
assinatura e a sua eficácia fica condicionada à publicação 
no Diário Oficial do Estado do Amapá, que deverá ser 
providenciada no prazo de 20 (vinte) dias após sua 
assinatura.

DATA DE ASSINATURA: 29 de outubro de 2024.

SIGNATÁRIOS: Assinaram este Termo Aditivo Ezequias 
Costa Ferreira, Secretário da SETE e Helielson Barbosa 
da Silva, Presidente do Instituto de Desenvolvimento 
Humano e Sustentável da Amazônia.

EZEQUIAS COSTA FERREIRA
Secretário de Estado do Trabalho e Empreendedorismo
Decreto nº 0030 de 02 de janeiro de 2023
<#E.G.B#76043#51#84696/>

Protocolo 76043
.

.  
Secretaria de Turismo

<#E.G.B#76045#51#84700>

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA TERMO DE 

FOMENTO.

PROCESSO: PROCESSO Nº 0046.0605.2228.0014/2024 
- GAB/SETUR
DADOS DA PARCERIA

ORGÃO PÚBLICO: SECRETARIA DE ESTADO DO 
TURISMO - SETUR

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: INSTITUTO 
SOCIAL DA EDUCAÇÃO E SAÚDE - INSTITUTO 
PENSAR

TÍTULO DA PARCERIA: TERMO DE FOMENTO (COM 
INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO)

PERÍODO:  novembro de 2024 a novembro de 2025

Cliente
Realce
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VALOR:  R$ 2.503.906,00

OBJETO: PROJETO AMAPÁ 360

A IMPORTÂNCIA DA PARCERIA PREVISTA NA LEI Nº 
13.019/2014:

Trata-se de parceria a ser firmada entre o INSTITUTO 
SOCIAL DA EDUCAÇÃO E SAÚDE - INSTITUTO 
PENSAR com a Secretaria de Estado do Turismo, que 
tem como objetivo realizar o projeto AMAPÁ 360.

O Instituto Social da Educação e Saúde - Instituto 
Pensar apresenta o projeto AMAPÁ 360, considerando 
a localização geográfica do Amapá, sua cultura, e a 
proximidade da COP 30 que ocorrerá em Belém do 
Pará, junto a temática da sustentabilidade, o projeto visa 
a execução de uma série de atividades voltadas para 
o fortalecimento do Turismo no Estado do Amapá, os 
objetivos definidos, além de estarem em consonância 
com o Programa de Governo, o Planejamento Estratégico 
2024/2025 da SETUR, se alinham ao Plano Estadual 
de Turismo - PET e ao Plano Nacional do Turismo - 
PNT em diversos pontos. O Plano Nacional de Turismo 
(PNT) 2024-2027, aborda a valorização cultural e o 
fortalecimento de parcerias institucionais e estratégicas 
em vários pontos.

Diante o exposto, considerando que é uma prioridade de 
Governo a realização de eventos voltados ao turismo, 
razão pela qual esse item entrou também no Planejamento 
Estratégico 2024/2025 desta Secretaria, considerando a 
modelagem utilizada com o intuito de capacitar, promover 
a integração social, sensibilizar para questões ambientais, 
movimentar a economia e proporcionar lazer e cultura.

Para a realização do apoio solicitado no projeto, 
devemos nos basear na Lei n°13.019 de 31 de julho de 
2014, que diz no seu “art. 5° O regime jurídico de que 
trata esta Lei  tem como fundamentos a gestão pública 
democrática, a participação social, o fortalecimento da 
sociedade civil, a transparência na aplicação dos recursos 
públicos, os princípios da legalidade, da legitimidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
economicidade, da eficiência e da eficácia, destinando-se 
a assegurar: atendem principalmente aos incisos: I - o 
reconhecimento da participação  social como direito do 
cidadão; II - a solidariedade, a cooperação e o respeito 
à diversidade para a construção de valores de cidadania 
e de inclusão social e produtiva; III - a promoção do 
desenvolvimento local, regional e nacional, inclusivo e 
sustentável; VI - a valorização da diversidade cultural e 
da educação para a cidadania ativa; IX - a valorização 
dos direitos dos povos indígenas e das comunidades 
tradicionais; X - a preservação e a valorização do 
patrimônio cultural brasileiro, em suas dimensões material 
e imaterial.

No que tange o Art. 8º Ao decidir sobre a celebração 
de parcerias previstas nesta Lei, o administrador 
público: (Redação dada pela Lei nº 13.204, de 2015) I - 
considerará, obrigatoriamente, a capacidade operacional 

da administração pública para celebrar a parceria, cumprir 
as obrigações dela decorrentes e assumir as respectivas 
responsabilidades; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015) 
II - avaliará as propostas de parceria com o rigor técnico 
necessário; (Incluído pela Lei nº 13.204, de 2015).

De acordo com o Art. 17- O Termo de fomento deve ser 
adotado pela Administração pública para consecução 
de planos de trabalhos proposto por organização da 
sociedade civil que envolva a transferência de recursos 
financeiros (redação dada pela Lei nº 13.204/20150 
sendo assim, por ter sido apresentado pela OSC, a forma 
mais adequada de realizar a celebração da parceria se dá 
através da realização de Termo de fomento. 

Deste modo, é importante frisar que o Proponente 
apresentou documentos que comprovam a capacidade 
para executar o projeto, certidões e o formato do plano 
de trabalho.

DO INTERESSE PÚBLICO                                                                                        

Os fins da Administração Pública resumem-se num 
único objetivo: o bem da coletividade administrada, 
verificamos que para proporcionar tal fim, necessário se 
faz que a Administração Pública estabeleça parcerias 
com o Terceiro Setor, mas com organizações que tenham 
sido criadas com foco no propósito de interesse público 
buscado em concreto, e possam, assim, se encarregar de 
sua execução de uma forma mais participativa e próxima 
da sociedade civil, melhor refletindo seus anseios. Neste 
cenário é que se situam os ajustes celebrados entre o 
Estado e as entidades da sociedade civil integrantes 
do Terceiro Setor, através do Termo de Fomento e de 
Colaboração.

A partir do estabelecimento de arcabouço legal mais 
transparente e aberto à diversidade de organizações da 
sociedade civil, as regras e instrumentos de parceria na 
relação entre Estado e OSCs visam impulsionar uma 
realidade de participação na execução de programas e 
projetos e, consequentemente, de políticas públicas, de 
modo que transformações sociais ainda mais profundas 
possam ser alcançadas para a construção de um Brasil 
mais justo e igualitário.

DO AMPARO LEGAL

No que se refere ao amparo legal do pretendido, a Lei 
nº 13.019/2014, o Decreto nº 6795/2023-GEA/AP e o 
Decreto nº 2678/2021-GEA/AP, são os institutos jurídicos 
pelo qual os Termos de Fomento e/ou Colaboração se 
amparam.   

DA CELEBRAÇÃO DE PARCERIA

Por vezes, as parcerias com as Organizações da 
Sociedade Civil são realizadas com recursos próprio ao 
orçamento é uma reserva de recursos para determinada 
despesa governamental. Essa despesa deve ser 
utilizada para benefício da população, por exemplo, para 
construção de posto de saúde, reforma de escola, apoio a 
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ações culturais, ações turísticas, entre outros.

A prerrogativa legal de escolha do sobre a destinação 
dos recursos públicos permanece respeitada, ao mesmo 
tempo em que o órgão ou entidade da Administração 
Pública pode desenhar o edital de chamamento público de 
acordo com as diretrizes e objetivos das políticas públicas 
setorizadas, ou dispensar o Chamamento Público quando 
for o caso.

DA REGRA PARA ESTABELECIMENTO DE TERMO DE 
FOMENTO OU TERMO DE COLABORAÇÃO.

Preliminarmente, importante destacar que com o advento 
da Lei Federal 13.019/2014 estabeleceu-se em seu art. 23 
e incisos como regra a realização de prever o chamamento 
público, vejamos:

Seção VIII

Do Chamamento Público
Art. 23. A administração pública deverá adotar 
procedimentos claros, objetivos e simplificados que 
orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos 
seus órgãos e instâncias decisórias, independentemente 
da modalidade de parceria prevista nesta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 13.204, de 2015)

No mesmo instrumento legal acima mencionado, ficou 
consignado os casos em que poderá ser dispensado 
o chamamento e os casos em que este chamamento 
é inexigível, em razão das peculiaridades do caso 
concreto, ou seja, do projeto apresentado e as metas lá 
estabelecidas.

Em regra, o artigo 29 da Lei nº 13.019/2014, aduz que os 
termos de fomento, decorrentes de emendas individuais 
obrigatórias, não estão submetidos ao procedimento 
de chamamento público, que tem por fim assegurar os 
princípios constitucionais da isonomia, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, probidade administrativa, 
julgamento objetivo, entre outros. Veja-se a redação do 
dispositivo:

Art. 29. Os termos de colaboração ou de fomento 
que envolvam recursos decorrentes de emendas 
parlamentares às leis orçamentárias anuais e os acordos 
de cooperação serão celebrados sem chamamento 
público, exceto, em relação aos acordos de cooperação, 
quando o objeto envolver a celebração de comodato, 
doação de bens ou outra forma de compartilhamento 
de recurso patrimonial, hipótese em que o respectivo 
chamamento público observará o disposto nesta Lei.

Nesse sentido, a regra está devidamente cumprida, de 
acordo com o artigo supracitado, posto que, a parceria 
será executada com recurso decorrente de emenda 
parlamentar oriunda da lei orçamentária anual, o que vem 
sendo interpretado como hipótese em que o chamamento 
público será dispensado.

Em termos mais claros é que se o artigo 29 da Lei n.º 

13.019/2014 afasta o chamamento público para os 
termos de fomento e de colaboração a serem custeados 
com recursos de emendas parlamentares, é porque o 
parlamentar autor da emenda já escolheu o projeto a ser 
promovido e a entidade a realizá-lo, não fazendo sentido 
abrir disputa, no caso em exame, os recursos são oriundos 
de emenda Parlamentar Impositiva -- Deputado Estadual 
Kaká Barbosa, e Tesouro Estadual - Governo do Estado 
do Amapá - Secretaria do Turismo.

Assim, ao analisarmos o Projeto e a Proposta de Trabalho 
apresentado pelo Instituto Social da Educação e Saúde 
- Instituto Pensar, verificamos a INEXIGIBILIDADE de 
realização de chamamento público para a celebração da 
parceria.

O art. 30, inciso VI e art. 31, inciso II, da Lei Federal 
nº13.019/2014, alterada pela Lei nº 13.204/2015, aduz 
que: 
Art. 30. A Administração pública poderá dispensar a 
realização do Chamamento público. (Redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 2015)

VI - No caso de atividades voltadas ou vinculadas a 
serviços     de educação, saúde e assistência social, 
desde que executadas por organizações da sociedade 
civil, previamente credenciada pelo órgão gestor da 
respectiva política (inciso com relação dada pela lei nº 
13.204, de 2015)
Art. 31. Será considerado inexigível o chamamento 
público na hipótese de inviabilidade de competição 
entre as organizações da sociedade civil, em razão da 
natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 
somente puderem ser atingidas por uma entidade 
específica, especialmente quando: (Redação dada pela 
Lei nº 13.204, de 2015)
II - a parceria decorrer de transferência para organização 
da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual 
seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 
inclusive quando se tratar da subvenção prevista no 
inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. (Incluído 
pela Lei nº 13.204, de 2015).

DA JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO

Considerando que a presente parceria se estabelecerá 
especifica expressamente a entidade beneficiária, a 
saber, Instituto Social da Educação e Saúde - Instituto 
Pensar, atendendo aos requisitos da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual 2024.

Pelo exposto, e nos termos que se estabelecem no art. 30 
incisos VI e art. 31 incisos II da Lei 13.019/2014, c/c o art. 
6º, § 4º do Decreto nº 6795/2023 - GEA, JUSTIFICA-SE 
a INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO se 
encontra amparada, principalmente porque no caso em 
tela, não sendo possível a competição, o que torna o 
chamamento inviável.
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Insta mencionar, que as situações de vedação, 
dispensa ou inexigibilidade apenas desobrigam a 
realização do chamamento público para a seleção 
da OSC parceira. Dessa forma, continua necessária, 
e obrigatória, a aplicabilidade da Lei 13.019/2014 e 
demais instrumentos legais, e do ato normativo setorial 
nas demais fases: celebração, execução e prestação 
de contas das parcerias.

Vale ressaltar ainda, que a celebração da parceria por 
ausência de chamamento público, seja por dispensa ou por 
inexigibilidade, deve ser justificada pelo (a) administrador 
(a) público (a) mediante publicação do extrato do ato 
de justificativa no sítio eletrônico oficial, na data de sua 
edição, sob pena de nulidade do ato de formalização da 
parceria, nos termos da legislação.

CONCLUSÃO

No que tange a Capacidade Técnica e Operacional do 
Instituto Social da Educação e Saúde - Instituto Pensar, 
em conformidade com o Relatório Técnico apresentado, 
aduz-se por considerar efetiva e eficaz a capacidade de 
cumprir as obrigações decorrentes da parceria e assumir 
responsabilidades decorrentes da celebração do referido 
Termo de Fomento.

A Comissão de Monitoramento e Avaliação irá utilizar dos 
meios disponíveis, com auxílio de equipe técnica desta 
SETUR/AP, para fiscalizarem a execução da parceria, 
assim como deverá estabelecer os demais procedimentos 
que serão adotados para avaliação da execução física e 
financeira, no cumprimento das metas e objetivos.

Por hora, foram evidenciados nos autos, restrita aos 
aspectos jurídico-formais que não há objeções que 
impeçam esta Secretaria de Estado do Turismo de 
proceder à realização desta parceria para a realização do 
PROJETO AMAPÁ 360, e conforme o que foi apresentado 
a esta Comissão, atendidos aos preceitos do art. 30 
incisos VI e art. 31 incisos II da Lei 13.019/2014, e suas 
alterações, e do art. 6º, § 4º do Decreto nº 6795/2023 - 
GEA, encaminhamos, sugerindo a referida Parceria com 
Inexigibilidade de Chamamento Público e assinatura do 
TERMO DE FOMENTO.

Macapá-AP, 30 de outubro de 2024.
RATIFICO e APROVO, nos termos do artigo 32, da Lei nº 
13.019/2014.

SYNTIA MACHADO DOS SANTOS LAMARÃO.
Secretária de Estado do Turismo
Decreto nº 1211/2024-GEA
<#E.G.B#76045#54#84700/>

Protocolo 76045
.

.  
Secretaria de Assistência Social

<#E.G.B#75893#54#84538>

PORTARIA Nº 575/2024-SEAS

A  SECRETÁRIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
- SEAS, no uso das suas atribuições que lhe fora outorgada 
pela Lei Complementar nº 152, de 07 de novembro de 
2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância com a Lei 

nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o contido 
no Ofício nº º 310103.0077.5148.0245/2024 NLTS/CAF 
- SEAS   e Processo nº º 0051.1338.2653.0465/2024 - 
GAB APOIO/SEAS

R E S O L V E:

Art. 1º - Homologar  o deslocamento do Servidor: Daniel 
Chaves Lobato, Motorista do Gabinete/SEAS, que se 
deslocou da sede de suas atribuições em Macapá-AP até 
os Municípios de Porto Grande e Ferreira Gomes-AP, 
no período de 25 a 27 de outubro de 2024, com o 
objetivo de conduzir a equipe técnica para visita técnica 
nas Entidades Socioassistencias.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 29 de outubro de 2024.
Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
Secretário de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 4651/2024
<#E.G.B#75893#54#84538/>

Protocolo 75893
<#E.G.B#75901#54#84546>

PORTARIA Nº 580/2024-SEAS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEAS, no uso das suas atribuições que lhe 
fora outorgada pela Lei Complementar nº 152, de 07 de 
novembro de 2023, no seu art. 6º, Seção II, em consonância 
com a Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022. Tendo em vista o 
contido no Ofício nº º 310102.0076.2194.0520/2024 GAB 
- SEPI    e PROCESSO Nº 0051.1338.2653.0466/2024 - 
GAB APOIO/SEAS

R E S O L V E:

Art. 1º - Homologar o deslocamento do Servidor: Milton 
Nobre de Menezes, Motorista, que se deslocou da sede 
de suas atribuições em Macapá-AP até o município de 
Oiapoque-AP, no período de 28 a 30 de outubro de 
2024, com o objetivo de transportar a equipe da SEPI 
para participar do Conselho de Caciques dos Povos 
Indígenas do Oiapoque- CCPIO, na 31ª Assembleia Geral 
dos Povos Indígenas do Oiapoque, na Aldeia Kuahí.

Art. 2º - Dê-se Ciência, Cumpra-se e Publique-se.

Macapá - AP, 29 de outubro de 2024.
Hugo Tibiriçá Paranhos Cunha
Secretário de Estado de Assistência Social- SEAS
Decreto nº 4651/2024
<#E.G.B#75901#54#84546/>

Protocolo 75901
<#E.G.B#76056#54#84713>

PORTARIA Nº 581/2024-SEAS

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL - SEAS, no uso das suas atribuições que 
lhe fora outorgada pela Lei Complementar nº 152, de 
07 de novembro de 2023, no seu art. 6º, Seção II, em 
consonância com a Lei nº 2.649 de 02 de abril de 2022.

R E S O L V E:
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